











PARTE II





MOVIMENTO INFORMÁTICO: UM OBJECTO DE ESTUDO SOCIOLÓGICO PARA ABORDAR OS COMPUTADORES EM SOCIEDADE








 	Foi com o findar dos anos oitenta que foi possível iniciar-se um debate sobre a informatização da sociedade que não começasse e acabasse em declarações de optimismo ou pessi-mismo. Como se a experiência entretanto acumulada só nessa altura permitisse uma análise mais distanciada. Como se o entu-siasmo pelos computadores estivesse então mais disponível para admitir as contrariedades e os defeitos das máquinas e dos usos sociais que delas se fazem.


	Avaliar os processos de informatização passou a ser um tema em crescendo de importância, na sequência de balanços que tanto os grandes utilizadores de informática como os indus-triais de informática sentiram necessidade de fazer.


	Qual o lugar das ciências sociais nestas avaliações?


	A economia têm um lugar de destaque, a que já nos referi-mos na primeira parte deste trabalho: qual a produtividade dos computadores? Que ganhos os computadores têm gerado para as organizações e para as sociedades? A que custos? Com que balan-ços? O facto de os processos de investimento informático terem completado algumas dezenas de anos e de os inquéritos oficiais se terem preocupado com o tema, testado e aplicado instrumentos de medida sobre os processos de informatização, durante alguns anos, permite a realização de estudos macroeconómicos sobre a matéria, independentemente dos desejos e poderes da indústria informática e dos seus grandes utilizadores. Os sucessos e os fracassos dos processos de informatização puderam ser estudados através da macroeconomia. A coligação de interesses privados entre a indústria, os profissionais e os utilizadores de infor-mática, que alimentava o tecno-optimismo, deixou de operar sozinha neste campo.


	A sociologia não dispõe de uma infra-estrutura semelhante à da economia. É que, se é possível delimitar uma indústria ou uma fileira informática ou electrónica, seguindo as máquinas ou os chips, os seus usos sociais são muito diversificados e difí-ceis de isolar, na medida em que a informatização se caracte-riza, precisamente, por ser transversal em relação a todas as actividades que tratam informação digitalizável, sejam elas privadas ou públicas, domésticas ou empresariais, industriais ou de serviços, criativas ou de controle. Pode constatar-se facilmente, com recurso às estatísticas, que cada vez mais pes-soas trabalham com informação, como o fez nos anos setenta Daniel Bell, e que há uma crescente propensão para o uso de computadores. Mais difícil é produzir um balanço sintético sobre os processos de informatização da sociedade.


 	Não nos vamos aqui lançar em tal tarefa, até porque outros já o tentaram com grande qualidade  (v. Lyon, 1988).  Referimo-


-nos a isso apenas para, por um lado, pela negativa, demarcar o espaço da nossa contribuição sociológica (não é nosso objec-tivo fazer um balanço sobre a bondade ou não dos processos de informatização, nem mesmo um balanço dos processos de informa-tização nas escolas portuguesas), e, por outro, pela positiva, para nos ajudar a concentrarmo-nos no principal problema das actuais abordagens sociológicas aos fenómenos da informatização social: «a relação unidireccional expressa na ideia dos ‘impactes sociais da tecnologia’. Através dela se sugere que essa tecnologia (de informação e comunicação( está, de alguma forma, ‘fora’ da sociedade (...(» (cf. Lyon, 1988: viii).


	O que nos vai orientar a pesquisa, a partir daqui, é, por um lado, a necessidade de explicar a existência da ideia de consequências sociais da tecnologia, apesar da ineficácia dessa ideia para explicar a mudança social, e, por outro, a procura de formas conceptuais mais eficazes para que a sociologia possa dar o seu contributo reflexivo e de avaliação aos processos de informatização.


	Embora bem diferentes, ambos os problemas têm que tratar a seguinte questão: como relacionar tecnologia e sociedade? Ou, de outra forma, como conceber o tratamento da tecnologia sem exclusão do social e como conceber a sociedade sem excluir as dinâmicas tecnológicas que a atravessam? Será que se pode pensar a tecnologia dentro da sociedade? E, se sim, qual a autonomia do pensamento tecnológico em relação ao pensamento social: ser-lhe-á subordinado? Haverá maneiras de pensar a sociedade e a tecnologia como realidades em permanente interac-ção, como defende Lyon (1988: viii)?


	As respostas a estas questões não são para serem dadas através de um esforço teórico de conceptualização, a menos que tal exercício seja feito no quadro de uma investigação empírica sobre como os actores sociais que trabalham com noções do campo da tecnologia e com noções do campo da sociologia concebem e usam as ideias de tecnologia e sociedade.


	É que se a sociologia «é o que fazem os sociólogos» (cf. Costa, 1992: 9), a tecnologia pode também ser entendida como aquilo que fazem os tecnólogos e os técnicos. Ora, quando estamos a reflectir sobre a exclusão de um determinado campo teórico de objectos e conceitos centrais noutro campo teórico, como é o caso da tecnologia e da sociologia, não podemos deixar de reparar na exclusão de que ambos os campos são vítimas no que toca às reflexões e experiências do outro, por via da própria moderna divisão social do trabalho.


	A problemática das consequências sociais das tecnologias de informação foi construída, por iniciativa do campo tecnoló-gico, para produzir interacção com o campo da análise social, incluindo a sociologia. O que significa duas coisas, pelo menos:





	( Que o campo da tecnologia se viu confrontado com fenóme-	  nos sociais para os quais  não  tinha, reconhecidamente, 	  capacidade  de conceptualização e, portanto, de acção; e


	( Que o campo da tecnologia procurou estabelecer o registo 	  ideológico que mais lhe interessava para o diálogo com o 	  campo da análise social: aquele que não punha em causa a 	  autonomia  da  especialização tecnológica  em  relação a 


	  tudo o que lhe seja estranho, colocando a tecnologia  de 	  fora da Sociedade, como notou Lyon.








	Foi desta maneira que se construíram e digladiaram os balanços optimistas e pessimistas sobre os impactes sociais das tecnologias de informação e comunicação a que nos referimos na primeira parte. Porém, tal como reconhece o autor tecno-opti-mista de maior sucesso e influência, «a Terceira Vaga não é uma previsão objectiva e não tem a pretensão de ser cientificamente comprovada. (...( baseia-se em evidência massiva» (Toffler, 1980: 11) e procura encontrar «razão para desafiar o sofisticado pessimismo hoje tão  prevalecente»  (id., ibid: 9).


	Nos últimos anos, porém, a conjuntura mudou cento e oitenta graus. O sucesso do tecno-optimismo dos anos oitenta, de que Toffler é exemplo, produziu um forte sentimento social favorável à informatização da sociedade. Não há perigo de haver um forte partido contra a difusão de computadores. Pelo contrá-rio. Com os microcomputadores já não são apenas os tecnólogos e técnicos que sentem necessidade de compreender os fenómenos sociais que protagonizam. Simples utilizadores, que se confron-tam quotidianamente com todos os problemas sociais que os usos de microcomputadores acarretam, sentem curiosidade e até neces-sidade de encontrar instrumentos conceptuais de reflexão capa-zes de iluminarem entidades, caminhos e orientações no trabalho e nas trocas de ideias em sociedade. O tecno-optimismo é redun-dante e as explicações sociológicas escasseiam.


	A transversalidade económica e social dos usos dos computadores, para não falar das redes e dos sistemas integra-dos, entra facilmente em contradição com as especializações de inspiração tayloriana. A presença de um computador implica for-mas de apropriação dos mesmos e questiona hierarquias, proces-sos, saberes e rotinas. A presença de computadores sugere (exige?) reflexão pessoal e organizativa, faz apelo às capaci-dades de racionalização, economia e rentabilização de trabalho e produtos, através da nova necessidade de incorporação do imaterial, da informação, a todos e cada um desses níveis do real.


	Uma vez constatado que os processos de informatização, no seu conjunto, apesar da adesão maciça  das populações ao tecno- -optimismo, não obtiveram bons resultados, a procura de melhores condições de actuação das tecnologias de informação e comunicação com vista ao cumprimento das potencialidades anunciadas passou a estar na ordem do dia.


	Uma das formas de expressão concreta desta vontade é o desenvolvimento de projectos de avaliação tecnológica, onde os cientistas sociais são chamados a colaborar. Neste capítulo pode dizer-se que existem duas posições que, embora sejam filosoficamente antagónicas, podem coexistir na prática e até serem complementares: 





	( Avaliação  tecnológica  externa:  primeiro  deixa-se  os 	  cientistas, tecnológos e técnicos desenvolverem as  suas 	  práticas   conceptuais,  sociais  e  profissionais,  sem 	  interferências nem impedimentos. Depois, uma vez  amadu-	  recidas  tais  práticas, os avaliadores, munidos de ins-	  trumentos de crítica social e ética,  recomendariam  que 	  os  poderes  políticos e sociais  impedissem as práticas 	  nocivas de se continuarem a reproduzir; e


	( Avaliação tecnológica interna: os investigadores sociais 	  deveriam procurar assumir, durante o próprio processo de 	  concepção  dos  sistemas de informação até agora monopo-	  lizados  pelos  profissionais de informática, o seu tra-	  balho de avaliação.  Esta avaliação seria, por um  lado, 	  construtiva  e,  por outro, formativa, evitando assim, à 	  nascença, que noções erróneas de senso comum ou  precon-	  ceitos sociais de natureza profissional pudessem  desen-	  volver-se.








	O melhor que se pode esperar da sociologia é que abandone a procura das consequências sociais da introdução de compu-tadores em sociedade e se dedique à conceptualização das dife-rentes formas de apropriação social dos computadores e dos sistemas de informação em geral nos diversos quadros sociais em que isso ocorre.


	No que se refere ao nosso objecto de estudo específico, a informatização das escolas não superiores em Portugal, podemos verificar, através das informações estatísticas do questionário COMPED, referente ao período 1988-1990 (cf. anexo 4), que:





	( A formação dos professores no quadro do Minerva  é  mais 	 técnica que pedagógica, apesar das recomendações  do des-	 pacho de criação do Projecto e das preocupações dos  res-	 ponsáveis, já citadas na primeira parte;


	( São os alunos com pais com níveis de  educação mais ele-	  vados e mais velhos, com acesso aos cursos  profissiona-	  lizantes, quem,  entre os alunos, tem mais facilidade de 	  acesso aos computadores nas escolas;


	( Os problemas mais importantes sentidos pelos  inquiridos 	  no que toca os processos de informatização  são  a insu-	  ficiência de computadores e a insuficiência de programas 	  informáticos;


	( Os usos mais frequentes dos computadores nas escolas são 	  para fazer os jornais de escola, no seio  dos  clubes de 	  informática, a construção de bases de dados  e  o uso de 	  programas comerciais de fácil utilização.








	Os dados descrevem-nos uma situação em que os actores sociais se concentram nos computadores enquanto máquinas.


	Os professores concentram-se nos computadores, pois um dos seus interesses em participar, bem como uma das suas angústias nessa participação, é precisamente o desafio que para eles representa serem capazes de dominar tecnicamente um aparelho complicado e cheio de defeitos («bugs», como se diz em gíria informática), antes (ou em vez?) de se preocuparem em conhecer os problemas dos processos de informatização: quem quer e quem não quer informatizar? quem quer informatizar dando prioridade à racionalização do ensino e quem quer informatizar dando prio-ridade ao cumprimento (formal ou não) do princípio da igualdade de oportunidades?


	O sistema de ensino concentra-se mais na formação profissional de informáticos ou de outros profissionais utili-zadores de informática, matérias em que é fácil ter certezas, do que em fornecer a cada aluno uma base mínima de conhe-cimentos sobre assunto tão momentoso, em fornecer uma alfabe-tização informática, processo polémico, multifacetado e multi-disciplinar. 


	O uso da informática nas escolas é sobretudo feito fora das aulas e com produtos informáticos não específicos para educação. Também as dificuldades sentidas pelos professores são expressas em termos técnicos, em termos de escassez de recur-sos, o que, como nos ensinam os economistas, é a própria essên-cia das condições de gestão de qualquer situação.


	Neste ambiente, nada mais natural que definir-se como objectivo educacional, precisamente, instalar os primeiros computadores em todas as escolas secundárias do País, de forma a garantir, tanto quanto possível, o princípio da igualdade de oportunidades de acesso aos novos meios tecnológicos em todas as regiões, partindo da ideia de que a presença das máquinas, conforme o espírito dominante na época, certamente originaria a própria dinãmica de informatização. Como se pouco relevante fossem as competências técnicas dos professores e os seus empenhamentos para que a utilização dos computadores fosse efectiva.


	Quando o Prof. Dias de Figueiredo afirmou ter dúvidas, em 1988, de que houvesse condições para expandir mais a rede de influência do Projecto Minerva (Ponte, 1994: 99), provavelmente quereria dizer que um esforço exagerado para fazer chegar computadores a todo o lado podia romper com as dinâmicas de autoformação e auto-experimentação que até então também carac-terizavam o Minerva, a par da difusão de computadores. O que de resto veio a acontecer. 


	Democratização, entendida no sentido de difusão tecnoló-gica equitativa, e racionalização escolar, entendida como um esforço de utilização do entusiasmo de muitos professores pelos computadores para expandir esse entusiasmo e questionar os processos educativos, entraram em contradição, manipuladas por interesses sociais diferentes. De um lado, a administração, ultrapassada pela dinâmica do movimento social dos professores interessados em desenvolverem utilizações informáticas para a educação, suportados conjunturalmente pelo ministro Deus Pi-nheiro. Do outro lado, a organização dos professores, centrada em problemas de desenvolvimento tecnológico, procurando não perder de vista os aspectos pedagógicos, o que, como vimos, foi difícil e mais dificultado ainda pela acção da direcção do Minerva depois da saída do Prof. Dias de Figueiredo.


	O que esteve em jogo foram duas concepções de mudança:





	( Aquela que ideologicamente  se fundava  no  determinismo 	 tecnológico,  fundamento da pergunta «quais são as conse-	 quências sociais dos  computadores  na  escola?»,  e  que 	 esperava que o simples semear de computadores só  poderia 	 trazer benefícios; e 


	( A que sabia que o  uso  efectivo  dos  computadores  nas 	 escolas  levantaria problemas diversos que  poderiam  ser 	 aproveitados para questionar  nomeadamente  os  processos 	 pedagógicos.








	A primeira concepção serviu, na conjuntura do Minerva, como justificação para desactivar o potencial humano que se manifestou na primeira fase do Projecto, sem que tivesse havido uma reacção sustentável por parte da direcção cessante.








	Os próximos capítulos procuram descrever formas de apropriação dos computadores das escolas por parte dos alunos e dos professores (capítulos 1 e 2) e expressões do desejo e da necessidade de mudança sentidos pelos professores (capítulo 3). Apresentam o conceito de «movimento informático» (capítulo 4) e a sua aplicação no caso em análise (capítulo 5); o último dis-cute possíveis concepções de mudança à luz da problemática em análise.
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